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Alteração das medidas excecionais e temporárias 
relativas à pandemia da doença COVID-19 

 

 

Na sequência da evolução positiva da situação epidemiológica da COVID-19, foi publicado a 29 de setembro 

de 2021, no Diário da República, o Decreto-Lei n.º 78-A/2021, que determina a alteração e adaptação do 
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conjunto de medidas excecionais e temporárias em vigor. Da análise do diploma, destacamos os seguintes 

pontos: 

 

• O uso de máscara passa a ser obrigatório apenas para o acesso ou permanência em determinados 

ambientes fechados, podendo tal obrigação ser, no entanto, dispensada quando o seu uso se mostre 

incompatível com a natureza das atividades que os cidadãos se encontrem a realizar; 

• A verificação anual das declarações dos trabalhadores independentes relativas a 2021, conjuntamente 

com a revisão anual das declarações relativas a 2019 e 2020, passa a ser feita no ano de 2022; 

• É prorrogada a vigência do subsídio de doença por COVID-19 até 31 de dezembro de 2021; 

• As Lojas de Cidadão e o Departamento de Identificação Civil - Balcão Lisboa - Campus de Justiça passam 

a prestar atendimento aos sábados, entre as 9 horas e 22 horas, de forma ininterrupta;  

• Determina-se ainda a distribuição gratuita de manuais escolares novos aos alunos do 1.º ciclo do 

ensino básico, ficando dispensada a devolução, por não reutilização, dos manuais distribuídos para 

este ciclo no ano letivo anterior, e a delimitação da disponibilização de licenças digitais até ao ano 

letivo 2021/2022, por forma a avaliar a eficácia da medida no quadro do desenvolvimento e 

generalização da desmaterialização de recursos educativos. 

 

No dia 29 de setembro de 2021, foi ainda publicado em Diário da República a Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 135-A/2021, com o propósito de se proceder ao levantamento de uma séria de medidas que 

têm vindo a vigorar no âmbito do combate à pandemia da doença COVID-19.  

 

Nesse sentido, a referida Resolução determinou as seguintes medidas: 

 

• Eliminação da recomendação da adoção do regime de teletrabalho, sem prejuízo da manutenção 

das regras quanto ao desfasamento de horários; 

• Alteração do regime de testagem, nomeadamente através da eliminação do disposto quanto à 

testagem em locais de trabalho com 150 ou mais trabalhadores; 

• Eliminação das limitações em matéria de venda e consumo de álcool, e os bares e discotecas podem 

retomar a sua atividade, embora o acesso a estes locais fique dependente de apresentação de 

Certificado Digital COVID da União Europeia (UE); 

• Os estabelecimentos comerciais e certos eventos e celebrações deixam de ter limitações em 

matéria de lotação e horários de funcionamento e, bem assim, os estabelecimentos de restauração 

e similares deixam de ter limites relativamente ao número de pessoas por grupo, sendo também 

eliminada a necessidade de apresentação de Certificado Digital COVID da UE ou teste com resultado 

negativo para acesso a estabelecimentos de restauração e similares e a estabelecimentos turísticos 

ou de alojamento local; 
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• Eliminação da necessidade de apresentação de Certificado Digital COVID da UE ou teste com 

resultado negativo para efeitos de participação em aulas de grupo em ginásios e academias, bem 

como para acesso a estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar, casinos, bingos ou similares e a 

termas, spas ou estabelecimentos afins. 

 

A Resolução do Conselho de Ministros declara ainda, na sequência da situação epidemiológica da COVID-

19, a situação de alerta em todo o território nacional continental, até às 23:59 h do dia 31 de outubro de 

2021. 

 

O Decreto-Lei n.º 78-A/2021, de 29 de setembro, entra em vigor no dia 30 de setembro de 2021 e a 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 135-A/2021, de 29 de setembro, entre em vigor no dia 1 de outubro 

de 2021. 

 

Para aceder aos respetivos textos integrais por favor clique aqui e aqui 

 

Caso não pretenda rececionar estas comunicações poderá opor-se, a qualquer momento, à utilização dos seus dados para estes fins, devendo para 

tal, enviar pedido escrito para o seguinte endereço de email: geral@ctsu.pt. A CTSU assegura ainda o direito de acesso, atualização, retificação ou 

eliminação, nos termos da legislação aplicável, mediante pedido escrito dirigido para o referido endereço de email. Esta comunicação apenas contém 

informação de caráter geral, pelo que não constitui aconselhamento ou prestação de serviços profissionais pela CTSU. Antes de qualquer ato ou 

decisão que o possa afetar, deve aconselhar-se com um profissional qualificado. A CTSU não é responsável por quaisquer danos ou perdas sofridos 

pelos resultados que advenham da tomada de decisões baseada nesta comunicação. 
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